
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.438 - RS (2016/0178905-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DORIS DE AZEVEDO MARINS 
AGRAVANTE : IBERENICE DE AZEVEDO MARINS 
ADVOGADOS : RODRIGO DALCIN RODRIGUES  - RS046049 
   PABLO FREIRE RODRIGUES E OUTRO(S) - RS077102 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - 

RS041917 
EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA 
AO COMANDO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. LITISPENDÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A pretensão de simples reexame de provas, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
3. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea 'a' do 
permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.438 - RS (2016/0178905-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DORIS DE AZEVEDO MARINS 
AGRAVANTE : IBERENICE DE AZEVEDO MARINS 
ADVOGADOS : RODRIGO DALCIN RODRIGUES 
   PABLO FREIRE RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto (fls. 350/354, e-STJ) contra decisão assim 

ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. ICMS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. 
CONVICÇÃO COM BASE NOS ELEMENTOS FÁTICOS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante a inaplicabilidade da Súmula 

7/STJ e reafirma a ofensa ao artigo 535 do CPC/1974. Aduz que a jurisprudência colacionada na 

decisão monocrática não se amolda ao caso concreto.

Requer seja provido o recurso.

Impugnação ao agravo interno às fls. 359/362 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA 
AO COMANDO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. LITISPENDÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A pretensão de simples reexame de provas, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
3. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea 'a' do 
permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
4. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Não há como acolher a irresignação, porquanto a agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 
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vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente.

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

No que tange à tese que pugna pela descaracterização de litispendência, cumpre 

enfatizar que o Tribunal de origem ao se debruçar sobre a controvérsia, asseverou in verbis:

Nesse cenário, outra conclusão não se chega senão a de que a presente 
controvérsia é litispendente àquela travada no bojo da execução, onde não se 
encontra efetivamente decidida.
Admitir-se a concomitante tramitação desta ação, ajuizada em 11/04/2013, 

encontrando-se em aberto a mesma discussão nos autos da execução em 

apenso, implicaria repudiável manobra jurídica apta a gerar a prolação de 

decisões conflitantes.

Verifica-se a ocorrência de litispendência, com efeito, quando se reproduz 
controvérsia idêntica a outra anteriormente deduzida, ainda em curso. Para tanto, 
é necessária a identidade de elementos, ou seja, as ações devem ter as mesmas 
partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
No presente caso, como se vê, a presente controvérsia encontra correspondência 
àquela deduzida anteriormente em execução fiscal, de modo que a demanda 
idêntica protocolada por último deve ser alvo de extinção, sem resolução de 
mérito.

No caso concreto, o Tribunal de origem, diante do acervo fático-probatório dos autos, 

reconhecera a tríplice identidade entre a Execução Fiscal e a Ação Declaratória. Nesse 

contexto, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à distinção entre os pedidos 

formulados nas demandas, somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 

necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 

diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSO  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LITISPENDÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não se conhece do recurso especial na hipótese em que o Tribunal de  
origem,  analisando  o  conjunto  fático-probatório  dos  autos, concluiu  pela  
ausência da alegada litispendência, pela presença do interesse  de  agir  da  ora  
agravada  em  apresentar os embargos à execução  na origem, e pela aplicação da 
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teoria da causa madura, e o agravante  pretende  alterar  tais  conclusões no 
sentido de que não restou configurada a litispendência e de que presente o 
interesse de agir,  revelando-se  descabida a revisão de tais premissas na via do 
recurso especial.
2. In casu, a apuração da configuração de litispendência requer o exame  do  
pedido  e da causa de pedir da ação anulatória, havendo o Tribunal  de  origem  
afirmado de forma expressa que os elementos da demanda são diversos. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 484.580/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 23/11/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A litispendência caracteriza-se quando duas ou mais ações em curso possuem 
mesmas partes, causa de pedir e pedido.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu pela 
ocorrência da litispendência. Portanto, modificar o acórdão recorrido demandaria 
o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ,  analisar a alegada 
ofensa à litispendência  e à coisa julgada importa em reexame de provas, o que 
encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1539665/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 26/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. A SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, IMPEDE O FISCO DE 
EXECUTAR QUALQUER ATO DE COBRANÇA CONTRA O DEVEDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. As alegações postas pela parte recorrente, implicaria em análise de fatos e 
provas, porquanto só é possível apurar a existência de litispendência se 
examinarmos o pedido e a causa de pedir da ação anulatória; além disso, a Corte a 
quo afirmou, expressamente, que os elementos da demanda são diversos, sendo 
inviável de análise nesta Corte, por incidência da Súmula 7/STJ.
2. A orientação adotada pela Corte local está em sintonia com a jurisprudência 
deste STJ, já que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 
151 do CTN) obstam a prática de atos que visem à sua cobrança. Esse 
entendimento foi sedimentado no julgamento dos EREsp. 572.603/PR, de relatoria 
do eminente Ministro CASTRO MEIRA, DJ 05/09/2005.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 609.226/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

Outrora, quanto ao dissídio jurisprudencial, interposto com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional, registra-se que seu conhecimento está prejudicado em razão da 
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aplicação da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. CARÁTER EXCEPCIONAL. 
RECURSO QUE NÃO ATACOU FUNDAMENTO BASILAR QUE AMPARA O 
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos 
de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão da decisão 
recorrida.  Ademais, os segundos embargos de declaração devem versar sobre 
vício existente no julgamento dos primeiros embargos de declaração e não no do 
acórdão principal (EDcl nos EDcl nos EREsp 636248/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 05/05/2008). Verificada a existência de omissão em 
ambos os julgados, dos primeiros embargos de declaração e do acórdão que 
julgou o recurso especial, relativamente ao fundamento basilar do acórdão do 
Tribunal de origem para afastar a prescrição intercorrente, devem ser acolhidos 
estes segundos embargos de declaração.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em caráter 
excepcional, pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de declaração, 
para correção de premissa equivocada, sobre a qual tenha se fundado o julgado 
embargado, quando tal for decisivo para o  resultado do julgamento (EDcl no 
AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Turma, DJe 20/09/2013; EDcl no AgRg no REsp 730.190/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/06/2010).
3. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão 
recorrido, qual seja, a circunstância de que não houve o transcurso do prazo 
prescricional quinquenal em virtude da suspensão da execução fiscal para 
apreciação dos embargos à execução, esbarrando, pois, no óbice da Súmula 
283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 
36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
9/3/2012.
4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 

sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 

pela alínea a do permissivo constitucional.

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, com o 
consequente não conhecimento do recurso especial.
(EDcl nos EDcl no REsp 1065691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015)

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
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PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...]
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação 

do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 

fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 

conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 

uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas 

em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 27/4/2012)

A agravante não trouxe razões jurídicas que pudessem infirmar os fundamentos 

adotados na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0178905-8 AREsp 948.438 / RS

Números Origem:  00065513020168217000  00110503506862  00111300895528  0011300895528  
01021825120138210001  0126  01262651820158217000  03224762720158217000  
111300895528  65513020168217000  70064408875  70066370982  70067963579  
70069610004

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DORIS DE AZEVEDO MARINS 
AGRAVANTE : IBERENICE DE AZEVEDO MARINS 
ADVOGADOS : RODRIGO DALCIN RODRIGUES  - RS046049 

 PABLO FREIRE RODRIGUES E OUTRO(S) - RS077102 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041917 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DORIS DE AZEVEDO MARINS 
AGRAVANTE : IBERENICE DE AZEVEDO MARINS 
ADVOGADOS : RODRIGO DALCIN RODRIGUES  - RS046049 

 PABLO FREIRE RODRIGUES E OUTRO(S) - RS077102 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041917 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1537580 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2016 Página  8 de 4


